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A entrada em vigor da Cons- Q42 
tituição de 1946, assim que for 
instalada a Assembleia Na­
cional Constituinte, no dia I o de 
fevereiro, está sendo articulada 
por um grupo de Parlamentares 
liderados pelos deputados do 
PMDB paulista João Her-
mann Neto e Fernando Gas-
parian (cunhado do ministro 
Dílson Funaro). Segundo esses 
parlamentares, a atual Cons­
tituição, outorgada pela Junta 
Militar em 1969, não pode con­
viver com a Constituinte, pois 
ela se choca com os princípios 
mais elementares da demo­
cracia. 

"Apesar de ter sido ela­
borada numa época bastante 
diferente, a Carta de 1946 con­
fere legitimidade ao processo 
político até que seja concluída a 
elaboração da nova Cons­
tituição", assinala João Her-
mann, que é candidato a líder do 
PMDB na Câmara. Já está 
sendo feito um estudo completo 
sobre a compatibilidade daquela 
constituição entrai em vigor 
quarenta anos depois de ela­
borada. Hermann F credita que 
isso não será problema: 
"Aquela Carta foi votada pelo 
povo, e através dila o Poder 
Legislativo, por exemplo, 
poderá atuar livremt nte". 

O movimento para colocar 
em vigor a Constituição de 46 já 
conta com expressivas adesões 
na bancada, gaúcha do PMDB, 
na bancada paulista e entre 
senadores recém-eleitos que 
também se manifestam a favor. 

Se a atual Constituição for 
substituída pela de 46, segundo 
o deputado João Hermann, 
poderá entrar em vigor ime­
diatamente a Lei n° 4.131, do 
governo João Gourlart, que 
afirma que "em crise cambial, 
fica proibida a remessa de di­
visas do Brasil para o exterior". 
Esse instrumento possibilitaria 
ao governo brasileiro suspender 
o pagamento da dívida externa 
sem cair formalmente numa 
moratória, segundo Hermann. 

Numa audiência na quarta-
feira no Palácio do Planalto, 
João Hermann tocou no pro­
blema da legitimidade do poder 
com o presidente Sarney e não 
foi desestimulado a prosseguir 
suas articulações. Hermann 
acha que, imediamente, com a 
entrada em vigor da Consti­
tuição de 46, o país retoma 
todas as liberdades democrá­
ticas, revoga a Lei de Seguran­
ça Nacional, reforça o Poder 
Legislativo frente ao Executivo, 
proibe a edição de decretos-leis, 
permite que o Congresso legisle 
sobre assuntos económicos 
durante a Constituinte, retoma v 
a plenitude da liberdade de pen- ! 
samento no país. ^^j 
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